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#AD10352#  

 VOLTAR 

 
INFORMEF RESPONDE - SÓCIOS E ADMINISTRADORES - IMPEDIMENTO - RETIRADA PRÓ-LABORE - 
ADMINISTRADOR NÃO-SÓCIO 
 
 
 Solicita-nos (...), parecer sobre as seguintes questões: 
 
 Trata-se de uma empresa de (...), cujo quadro societário era composto da seguinte forma: O sócio 
administrador com 90% das quotas do capital e os outros 10% distribuídos para seus três filhos. O Pai faleceu e 
a empresa está ficando para os três filhos. Os três filhos são funcionários públicos, existe algum impedimento 
legal para eles serem sócios? 
 Resp. Como regra geral, inexiste impedimento para que sejam sócios. Todavia, importante observarem 
os Estatutos aos quais os cargos públicos em exercício estão submetidos, haja vista que, sendo servidores públicos 
federais, há impedimento para que sejam sócios-administradores ou administradores de empresa privada, ainda 
que não personificada. 
 
 Tal impedimento está expresso na Lei 8.112, de 1990, em seu artigo 117, inciso X. 
 

 Lei nº 8.112, de 1990, dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais. 
 (...) 
 Das Proibições - Art. 117.  Ao servidor é proibido: 
 (...) 
 X - participar de gerência ou administração de sociedade privada, personificada ou não 
personificada, exercer o comércio, exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário;  

 
 Existe limite mínimo de participação no capital social para ser o sócio administrativo? 
 Resp. A Lei 10.406, de 2002 - Código Civil Brasileiro, nos artigos onde delibera acerca das condições e 
vedações quanto à eleição e exercício da administração pelo titular ou sócios, não inclui nas proibições narradas 
no § 1º do artigo 1.011, condições relativas ao montante de participação societária, o que permite a esta 
Consultoria opinar pela inaplicabilidade de limitação mínima para o efetivo exercício do encargo. 
 Lei 10.406, de 2002 - Institui o Código Civil 

(...) 
 Art. 1.011. O administrador da sociedade deverá ter, no exercício de suas funções, o cuidado e a 
diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na administração de seus próprios negócios. 
 § 1.º - Não podem ser administradores, além das pessoas impedidas por lei especial, os condenados a 
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a 
propriedade, enquanto perdurarem os efeitos da condenação. 
 
 Pode ser sócio administrador e não ter retirada pro labore? 
 Resp. O Sócio Administrador, como o próprio nome indica, é o responsável por desempenhar todas as 
funções administrativas da empresa. É ele quem conduz o dia a dia do negócio, assinando documentos, 
respondendo legalmente pela sociedade, realizando empréstimos e outras ações gerenciais. 
 O pró-labore é o termo utilizado para denominar a remuneração dos sócios que prestam serviço na 
empresa. A expressão “pró-labore” significa em termo literal “pelo trabalho”.  
 Ou seja, corresponde à remuneração deste sócio por seu trabalho na empresa, sendo diferente da 
distribuição de lucros ou dividendos. 
 Segundo a legislação regente da Previdência Social - citadas a seguir, o empregador é classificado como 
contribuinte individual DESDE QUE receba remuneração. Frisamos o termo “desde que” pois ele é determinante 
para solucionar a dúvida: só haverá a contribuição previdenciária se houver remuneração. Mas ainda persiste a 
dúvida: é preciso ter remuneração? 
 A Receita Federal do Brasil é quem fiscaliza a arrecadação previdenciária desde 2007 e na IN RFB 
971/09 só considera o sócio como contribuinte obrigatório se receber remuneração. 
 Lei 8.212, de 1991 - Lei Orgânica da Previdência Social: 

 
 Art. 12. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas: 
 (…) 
 V - como contribuinte individual: 
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 (…) 
 f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro de conselho 
de administração de sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, o sócio gerente e o sócio 
cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural (grifo nosso), 
e o associado eleito para cargo de direção em cooperativa, associação ou entidade de qualquer natureza 
ou finalidade, bem como o síndico ou administrador eleito para exercer atividade de direção 
condominial, desde que recebam remuneração; 

 
 Decreto 3.048, de 1999 - Regulamento da Previdência Social: 
 
 Art. 9º São segurados obrigatórios da previdência social as seguintes pessoas físicas: 
 (…) 
 V - como contribuinte individual: 
 (…) 
 e) o titular de firma individual urbana ou rural; 
 f) o diretor não empregado e o membro de conselho de administração na sociedade anônima; 
 g) todos os sócios, nas sociedades em nome coletivo e de capital e indústria; 
 h) o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração decorrente de seu trabalho e o 
administrador não empregado na sociedade por cotas de responsabilidade limitada, urbana ou rural; 
Instrução Normativa RFB 971, de 2009 - Administra e fiscaliza a arrecadação previdenciária: 
 
 Art. 9º Deve contribuir obrigatoriamente na qualidade de contribuinte individual: 
 

 XII - desde que receba remuneração decorrente de trabalho na empresa: 
 (…) 
 a) o empresário individual e o titular do capital social na empresa individual de responsabilidade 
limitada, conforme definidos nos arts. 966 e 980-A da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código 
Civil; 
 b) qualquer sócio nas sociedades em nome coletivo; (Redação dada pela Instrução Normativa 
RFB nº 1.027, de 20 de abril de 2010), 
 c) o sócio administrador, o sócio cotista e o administrador não-sócio e não-empregado na 
sociedade limitada, urbana ou rural, conforme definido na Lei nº 10.406, de 2002 (Código Civil); 
 d) o membro de conselho de administração na sociedade anônima ou o diretor não-empregado 
que, participando ou não do risco econômico do empreendimento, seja eleito por assembleia geral dos 
acionistas para cargo de direção de sociedade anônima, desde que não mantidas as características 
inerentes à relação de emprego; 
 e) o membro de conselho fiscal de sociedade ou entidade de qualquer natureza; 
 Observe que a IN RFB 971, de 2009 é clara quando explicita “desde que receba remuneração” 
ele é contribuinte individual obrigatório. Lembramos que é a RFB é quem administra e fiscaliza a receita 
previdenciária. 
 Questão fundamental é que, havendo a pretensão de ser feita retirada antecipada de lucros em 
substituição ao pró-labore - mensalmente, digamos - deve haver a apuração de Balancete e 
Demonstração do Resultado registrado no Livro Diário da empresa em todos os meses em que houver 
tal antecipação de lucros. 
 Ocorre que, encerrando-se o exercício em prejuízo, todos valores antecipados deverão ser 
tributados como remuneração, taxados pelo imposto de renda na forma do artigo 61, da Lei 8.981, de 
1995 - 35%. 
 Posicionamento mais conservador interpreta que a retirada de pró-labore para o sócio que 
efetivamente presta serviços para a empresa tem caráter obrigatório, sendo analisada que o fato gerador 
é a prestação de serviços e nesse sentido a prestação de serviços teria que ser remunerada, o que gera 
a obrigação de ser formalizada a retirada e consequente incidência da Contribuição Previdenciária 
 Apesar de, atualmente inexistir normatização absoluta quando à obrigatoriedade da retirada 
pró-labore, esta consultoria, inobstante as controvérsias, recomenda a existência e pagamento da 
retirada pró-labore, a fim de evitar problemas com a fiscalização previdenciária. 

 
 Os três irmãos funcionários públicos podem incluir uma quarta pessoa no quadro societário da empresa 
com a participação de 1% e esta ser a administradora da empresa? 
 Resp. Observadas as condições e orientações da pergunta anterior, afirmativamente é possível tal 
inclusão.  
 Todavia, evitando-se transtornos por inclusão de terceiro estranho ao quadro de sócios e 
administradores, poderia a sociedade, conforme previsto nos artigos 1.060 a 1.063 da Lei 10.406, de 2002, 
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eleger administrador não-sócio, atribuindo-lhe poderes de gestão sem que lhe seja atribuída participação 
societária. 
 Lei 10.406, de 2002 - Institui o Código Civil 
 (...) 
 Art. 1.060. A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas designadas no contrato social 
ou em ato separado. 
 Parágrafo único. A administração atribuída no contrato a todos os sócios não se estende de pleno direito 
aos que posteriormente adquiram essa qualidade. 
 
 Art. 1.061. A designação de administradores não sócios dependerá de aprovação da unanimidade dos 
sócios, enquanto o capital não estiver integralizado, e de 2/3 (dois terços), no mínimo, após a integralização. 
 Art. 1.062. O administrador designado em ato separado investir-se-á no cargo mediante termo de posse 
no livro de atas da administração. 
 § 1º Se o termo não for assinado nos trinta dias seguintes à designação, esta se tornará sem efeito. 
 § 2º Nos dez dias seguintes ao da investidura, deve o administrador requerer seja averbada sua 
nomeação no registro competente, mencionando o seu nome, nacionalidade, estado civil, residência, com 
exibição de documento de identidade, o ato e a data da nomeação e o prazo de gestão. 
 Art. 1.063. O exercício do cargo de administrador cessa pela destituição, em qualquer tempo, do titular, 
ou pelo término do prazo se, fixado no contrato ou em ato separado, não houver recondução. 
 § 1º - Tratando-se de sócio nomeado administrador no contrato, sua destituição somente se opera pela 
aprovação de titulares de quotas correspondentes a mais da metade do capital social, salvo disposição contratual 
diversa. 
 § 2º - A cessação do exercício do cargo de administrador deve ser averbada no registro competente, 
mediante requerimento apresentado nos dez dias seguintes ao da ocorrência. 
 § 3º A renúncia de administrador torna-se eficaz, em relação à sociedade, desde o momento em que 
esta toma conhecimento da comunicação escrita do renunciante; e, em relação a terceiros, após a averbação e 
publicação. 
 
 
 Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo. 
 

 
IRSR97620 
BOAD10352---WIN 

 
 

#AD10346#  

 VOLTAR 
 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 107 
 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 107, DE 2 DE JULHO DE 2020. 
 

Adia, em razão da pandemia da Covid-19, as eleições municipais de outubro de 2020 e os prazos 
eleitorais respectivos 

 
 As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 
 Art. 1º As eleições municipais previstas para outubro de 2020 realizar-se-ão no dia 15 de novembro, 
em primeiro turno, e no dia 29 de novembro de 2020, em segundo turno, onde houver observado o disposto 
no § 4º deste artigo. 
 § 1º Ficam estabelecidas, para as eleições de que trata o caput deste artigo, as seguintes datas: 
 I - a partir de 11 de agosto, para a vedação às emissoras para transmitir programa apresentado ou 
comentado por pré-candidato, conforme previsto no § 1º do art. 45 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 
1997; 
 II - entre 31 de agosto e 16 de setembro, para a realização das convenções para escolha dos candidatos 
pelos partidos e a deliberação sobre coligações, a que se refere o caput do art. 8º da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997; 
 III - até 26 de setembro, para que os partidos e coligações solicitem à Justiça Eleitoral o registro de seus 
candidatos, conforme disposto no caput do art. 11 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e no caput do 
art. 93 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965; 
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 IV - após 26 de setembro, para o início da propaganda eleitoral, inclusive na internet, conforme disposto 
nos arts. 36 e 57-A da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e no caput do art. 240 da Lei nº 4.737, de 15 
de julho de 1965; 
 V - a partir de 26 de setembro, para que a Justiça Eleitoral convoque os partidos e a representação das 
emissoras de rádio e de televisão para elaborarem plano de mídia, conforme disposto no art. 52 da Lei nº 9.504, 
de 30 de setembro de 1997; 
 VI - 27 de outubro, para que os partidos políticos, as coligações e os candidatos, obrigatoriamente, 
divulguem o relatório que discrimina as transferências do Fundo Partidário e do Fundo Especial de Financiamento 
de Campanha, os recursos em dinheiro e os estimáveis em dinheiro recebidos, bem como os gastos realizados, 
conforme disposto no inciso II do § 4º do art. 28 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997; 
 VII - até 15 de dezembro, para o encaminhamento à Justiça Eleitoral do conjunto das prestações de 
contas de campanha dos candidatos e dos partidos políticos, relativamente ao primeiro e, onde houver, ao 
segundo turno das eleições, conforme disposto nos incisos III e IV do caput do art. 29 da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997. 
 § 2º Os demais prazos fixados na Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, e na Lei nº 4.737, de 15 
de julho de 1965, que não tenham transcorrido na data da publicação desta Emenda Constitucional e tenham 
como referência a data do pleito serão computados considerando-se a nova data das eleições de 2020. 
 § 3º Nas eleições de que trata este artigo serão observadas as seguintes disposições: 
 I - o prazo previsto no § 1º do art. 30 da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997, não será aplicado, 
e a decisão que julgar as contas dos candidatos eleitos deverá ser publicada até o dia 12 de fevereiro de 2021; 
 II - o prazo para a propositura da representação de que trata o art. 30-A da Lei nº 9.504, de 30 de 
setembro de 1997, será até o dia 1º de março de 2021; 
 III - os partidos políticos ficarão autorizados a realizar, por meio virtual, independentemente de qualquer 
disposição estatutária, convenções ou reuniões para a escolha de candidatos e a formalização de coligações, 
bem como para a definição dos critérios de distribuição dos recursos do Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha, de que trata o art. 16-C da Lei nº 9.504, de 30 de setembro de 1997; 
 IV - os prazos para desincompatibilização que, na data da publicação desta Emenda Constitucional, 
estiverem: 
 a) a vencer: serão computados considerando-se a nova data de realização das eleições de 2020; 
 b) vencidos: serão considerados preclusos, vedada a sua reabertura; 
 V - a diplomação dos candidatos eleitos ocorrerá em todo o País até o dia 18 de dezembro, salvo a 
situação prevista no § 4º deste artigo; 
 VI - os atos de propaganda eleitoral não poderão ser limitados pela legislação municipal ou pela Justiça 
Eleitoral, salvo se a decisão estiver fundamentada em prévio parecer técnico emitido por autoridade sanitária 
estadual ou nacional; 
 VII - em relação à conduta vedada prevista no inciso VII do caput do art. 73 da Lei nº 9.504, de 30 de 

setembro de 1997, os gastos liquidados com publicidade institucional realizada até 15 de agosto de 2020 não 

poderão exceder a média dos gastos dos 2 (dois) primeiros quadrimestres dos 3 (três) últimos anos que 

antecedem ao pleito, salvo em caso de grave e urgente necessidade pública, assim reconhecida pela Justiça 

Eleitoral; 

 VIII - no segundo semestre de 2020, poderá ser realizada a publicidade institucional de atos e 

campanhas dos órgãos públicos municipais e de suas respectivas entidades da administração indireta destinados 

ao enfrentamento à pandemia da Covid-19 e à orientação da população quanto a serviços públicos e a outros 

temas afetados pela pandemia, resguardada a possibilidade de apuração de eventual conduta abusiva nos 

termos do art. 22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990. 

 § 4º No caso de as condições sanitárias de um Estado ou Município não permitirem a realização das 

eleições nas datas previstas no caput deste artigo, o Congresso Nacional, por provocação do Tribunal Superior 

Eleitoral, instruída com manifestação da autoridade sanitária nacional, e após parecer da Comissão Mista de 

que trata o art. 2º do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, poderá editar decreto legislativo a fim 

de designar novas datas para a realização do pleito, observada como data-limite o dia 27 de dezembro de 

2020, e caberá ao Tribunal Superior Eleitoral dispor sobre as medidas necessárias à conclusão do processo 

eleitoral. 

 § 5º O Tribunal Superior Eleitoral fica autorizado a promover ajustes nas normas referentes a: 

 I - prazos para fiscalização e acompanhamento dos programas de computador utilizados nas urnas 

eletrônicas para os processos de votação, apuração e totalização, bem como de todas as fases do processo de 

votação, apuração das eleições e processamento eletrônico da totalização dos resultados, para adequá-los ao 

novo calendário eleitoral; 

 II - recepção de votos, justificativas, auditoria e fiscalização no dia da eleição, inclusive no tocante ao 

horário de funcionamento das seções eleitorais e à distribuição dos eleitores no período, de forma a propiciar a 

melhor segurança sanitária possível a todos os participantes do processo eleitoral. 
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 Art. 2º Não se aplica o art. 16 da Constituição Federal ao disposto nesta Emenda Constitucional. 

 Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Brasília, em 2 de julho de 2020 
 

 
Mesa da Câmara dos Deputados 
 
Deputado RODRIGO MAIA 
Presidente 
 
Deputado MARCOS PEREIRA 
1º Vice-Presidente 
 
Deputado LUCIANO BIVAR 
2º Vice-Presidente 
 
Deputada SORAYA SANTOS 
1ª Secretária 
 
Deputado MÁRIO HERINGER 
2º Secretário 
 
Deputado RAFAEL MOTTA 
no exercício da 3ª Secretaria 
 
Deputado ANDRÉ FUFUCA 
4º Secretário 

Mesa do Senado Federal 
 
Senador DAVI ALCOLUMBRE 
Presidente 
 
Senador ANTONIO ANASTASIA 
1º Vice-Presidente 
 
Senador LASIER MARTINS 
2º Vice-Presidente 
 
Senador SÉRGIO PETECÃO 
1º Secretário 
 
Senador EDUARDO GOMES 
2º Secretário 
 
Senador FLÁVIO BOLSONARO 
3º Secretário 
 
Senador WEVERTON 
no exercício da 4ª Secretaria 

 
(DOU, 03.07.2020) 

 
BOAD10346---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10347#  

 VOLTAR 
 

IMPOSTO SOBRE OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGURO, OU RELATIVAS A TÍTULOS OU 
VALORES MOBILIÁRIOS - IOF - ALTERAÇÕES 
 
 
DECRETO Nº 10.414, DE 2 DE JULHO DE 2020. 
 
 

 
Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, que regulamenta o Imposto sobre Operações 
de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF. 

 
 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 84, caput, inciso IV, e o 
art. 153, § 1º, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 5.143, de 20 de outubro de 1966, no 
Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, e na Lei nº 8.894, de 21 de junho de 1994, 
 DECRETA: 
 Art. 1º O Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 7º ....................................................................... 
 ................................................................................... 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República vem por meio do Decreto 10.414/2020, alterar o Decreto nº 6.306, de 
14 de dezembro de 2007, que regulamenta o Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou 
relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF. 
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 § 20. Nas operações de crédito contratadas no período entre 3 de abril de 2020 e 2 de outubro 
de 2020, as alíquotas do IOF previstas nos incisos I, II, III, IV, V, VI e VII do caput e no § 15 ficam 
reduzidas a zero. 
 § 21. O disposto no § 20 aplica-se também às operações de crédito: 
 I - previstas no § 7º, na hipótese de haver nova incidência de IOF, sem prejuízo da parcela 
cobrada na data da disponibilização dos recursos ao interessado; 
 II - não liquidadas no vencimento a que se refere o § 2º; e 
 III - cuja base de cálculo seja apurada por somatório dos saldos devedores diários na forma dos 
§ 18 e § 19, hipótese na qual se aplica a alíquota zero aos saldos devedores diários apurados entre 3 
de abril de 2020 e 2 de outubro de 2020." (NR) 
 
 "Art. 8º ........................................................... 
 ....................................................................... 
 § 6º Nas operações de crédito contratadas entre 3 de abril de 2020 e 2 de outubro de 2020, a 
alíquota adicional do IOF de que trata o § 5º fica reduzida a zero." (NR) 

 
 Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 2 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
(DOU, 03.07.2020) 
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#AD10351#  

 VOLTAR 
 

FUNDO DE FINANCIAMENTO ESTUDANTIL - FIES - BENEFICIÁRIOS - OBRIGAÇÕES FINANCEIRAS - 
SUSPENSÃO TEMPORÁRIA - DISPOSIÇÕES 
 
 
LEI Nº 14.024, DE 9 DE JULHO DE 2020. 
 
 

 
Altera a Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, para suspender temporariamente as obrigações 
financeiras dos estudantes beneficiários do Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) durante o período 
de vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março 
de 2020. 

 
 O PRESIDENT E DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 
 Art. 1º A Lei nº 10.260, de 12 de julho de 2001, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 5º ............................................................ 
 ........................................................................ 
 § 12. A formalização, pelo estudante beneficiário, do contrato ou dos aditamentos que 
implicarem alterações contratuais poderá ser realizada presencialmente, na agência bancária, ou 
mediante assinatura eletrônica, nos termos do regulamento." (NR) 
 
 "Art. 5º-A ........................................................ 
 § 1º ............................................................... 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Presidente da República por meio da Lei nº 14.024/2020 altera a Lei nº 10.260/2001, para 
suspender temporariamente as obrigações financeiras dos estudantes beneficiários do Fundo de 
Financiamento Estudantil - Fies durante o período de vigência do estado de calamidade pública reconhecido 
pelo Decreto Legislativo nº 6/2020. 
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 I - (revogado); 
 II - (revogado); 
 III - (revogado). 
 ........................................................................ 
 § 4º O estudante beneficiário que tenha débitos vencidos e não pagos até a data de publicação 
deste parágrafo poderá liquidá-los mediante a adesão ao Programa Especial de Regularização do Fies, 
nos termos do regulamento, por meio: 
 I - da liquidação integral, até 31 de dezembro de 2020, em parcela única, com redução de 
100% (cem por cento) dos encargos moratórios; 
 II - da liquidação em 4 (quatro) parcelas semestrais, até 31 de dezembro de 2022, ou 24 (vinte 
e quatro) parcelas mensais, com redução de 60% (sessenta por cento) dos encargos moratórios, com 
vencimento a partir de 31 de março de 2021; 
 III - do parcelamento em até 145 (cento e quarenta e cinco) parcelas mensais e sucessivas, 
vencíveis a partir de janeiro de 2021, com redução de 40% (quarenta por cento) dos encargos 
moratórios; ou 
 IV - do parcelamento em até 175 (cento e setenta e cinco) parcelas mensais e sucessivas, 
vencíveis a partir de janeiro de 2021, com redução de 25% (vinte e cinco por cento) dos encargos 
moratórios. 
 § 5º Para os parcelamentos previstos nos incisos II, III e IV do § 4º deste artigo, o valor de entrada 
corresponderá à primeira parcela mensal a ser paga em decorrência da adesão ao Programa. 
 § 6º Em decorrência do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 
6, de 20 de março de 2020, ficam temporariamente suspensas, durante todo o respectivo período: 
 I - a obrigação de pagamentos destinados à amortização do saldo devedor dos contratos 
referidos no caput deste artigo; 
 II - a obrigação de pagamento dos juros incidentes sobre o financiamento referidos no § 1º do 
art. 5º desta Lei; 
 III - a obrigação de pagamento de parcelas oriundas de condições especiais de amortização ou 
alongamento excepcional de prazos para os estudantes inadimplentes com o Fies estabelecidos nos 
termos do § 1º deste artigo; 
 IV - a obrigação de pagamento ao agente financeiro vinculada a multas por atraso de 
pagamento durante os períodos de utilização, de carência e de amortização do financiamento. 
 § 7º A suspensão das obrigações de pagamento referidas no § 6º deste artigo importa na 
vedação de inscrever, por essa razão, os estudantes beneficiários dessa suspensão como inadimplentes 
ou de considerá-los descumpridores de quaisquer obrigações com o Fies. 
 § 8º São considerados beneficiários da suspensão referida no § 6º deste artigo os estudantes 
adimplentes ou cujos atrasos nos pagamentos das obrigações financeiras com o Fies devidas até 20 de 
março de 2020 sejam de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de seu vencimento 
regular. 
 § 9º Para obter o benefício previsto no § 6º deste artigo, o estudante deverá manifestar esse 
interesse perante o agente financeiro do Fies, por meio dos canais de atendimento disponibilizados para 
essa finalidade." (NR) 
 
 "Art. 5º-C ........................................................ 
 ....................................................................... 
 § 18. A formalização, pelo estudante beneficiário, do contrato ou dos aditamentos que 
implicarem alterações contratuais poderá ser realizada presencialmente, na agência bancária, ou 
mediante assinatura eletrônica, nos termos do regulamento. 
 § 19. Em decorrência do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 
6, de 20 de março de 2020, ficam temporariamente suspensas, durante todo o respectivo período: 

I - a obrigação de pagamentos destinados à amortização do saldo devedor por parte de 
estudantes beneficiários do Fies referidos no inciso VIII do caput deste artigo; 
 II - a obrigação de pagamento ao agente financeiro, por parte dos estudantes financiados pelo 
Fies, das parcelas mensais referentes a multas por atraso de pagamento; 
 III - a obrigação de pagamento de parcelas oriundas de condições especiais de amortização ou 
alongamento excepcional de prazos para os estudantes inadimplentes com o Fies estabelecidos nos 
termos do § 5º deste artigo. 
 § 20. A suspensão das obrigações de pagamento referidas no § 19 deste artigo importa na 
vedação de inscrever, por essa razão, os beneficiários dessa suspensão como inadimplentes ou de 
considerá-los descumpridores de quaisquer obrigações com o Fies. 
 § 21. São considerados beneficiários da suspensão referida no § 19 deste artigo os estudantes 
adimplentes ou cujos atrasos nos pagamentos das obrigações financeiras com o Fies devidas até 20 de 
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março de 2020 sejam de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de seu vencimento 
regular. 
 § 22. Para obter o benefício previsto no § 19 deste artigo, o estudante deverá manifestar esse 
interesse perante o agente financeiro do Fies, por meio dos canais de atendimento disponibilizados para 
essa finalidade." (NR) 
 "Art. 6º-B ........................................................ 
 ....................................................................... 
 III - médicos que não se enquadrem no disposto no inciso II do caput deste artigo, enfermeiros 
e demais profissionais da saúde que trabalhem no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) durante o 
período de vigência da emergência sanitária decorrente da pandemia da Covid-19, conforme o Decreto 
Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020. 
 ....................................................................... 
 § 4º O abatimento mensal referido no caput deste artigo será operacionalizado anualmente pelo 
agente operador do Fies, vedado o primeiro abatimento em prazo inferior: 
 I - a 1 (um) ano de trabalho, para o caso dos incisos I e II do caput deste artigo; 
 II - a 6 (seis) meses de trabalho, para o caso do inciso III do caput deste artigo. 
 .............................................................. " (NR) 
 
 "Art. 6º-F O Fies poderá abater mensalmente, na forma a ser estabelecida em regulamento, nos 
termos do que for aprovado pelo CG-Fies, 1% (um por cento) do saldo devedor consolidado, incluídos 
os juros devidos no período e independentemente da data de contratação do financiamento, dos 
estudantes de que tratam o inciso I do caput e o § 2º do art. 6º-B desta Lei e até 50% (cinquenta por 
cento) do valor mensal devido pelo financiado pelo Fies dos estudantes de que tratam os incisos II e III 
do caput do art. 6º-B desta Lei. 
 § 1º O abatimento mensal referido no caput deste artigo será operacionalizado anualmente pelo 
agente operador do Fies, vedado o primeiro abatimento em prazo inferior: 
 I - a 1 (um) ano de trabalho, nos casos estabelecidos nos incisos I e II do caput do art. 6º-B desta 
Lei; 
 II - a 6 (seis) meses de trabalho, no caso estabelecido no inciso III do caput do art. 6º-B desta 
Lei. 
 § 2º O direito ao abatimento mensal referido no caput deste artigo será sustado, na forma a ser 
estabelecida em regulamento, pelo agente operador do Fies, nas hipóteses em que o estudante 
financiado deixar de atender às condições previstas nos incisos I, II e III do caput e no § 2º do art. 6º-B 
desta Lei. 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 6º-G Fica a União autorizada a participar, no limite global de até R$ 4.500.000.000,00 
(quatro bilhões e quinhentos milhões de reais), de fundo de natureza privada, denominado Fundo 
Garantidor do Fies (FG-Fies), que tem por função garantir o crédito do Fies. 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 15-D. ..................................................... 
 ...................................................................... 
 § 2º (VETADO). 
 ...................................................................... 
 § 4º Em decorrência do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 
6, de 20 de março de 2020, ficam temporariamente suspensas, durante todo o respectivo período, para 
os contratos efetuados no âmbito do Programa de Financiamento Estudantil, estabelecido nos termos do 
Capítulo III-B desta Lei, quaisquer obrigações de pagamento referentes: 
 I - à amortização do saldo devedor, por parte dos estudantes beneficiários; 
 II - a eventuais juros incidentes sobre o financiamento, por parte dos estudantes beneficiários; 
 III - à quitação das parcelas oriundas de renegociações de contratos, por parte dos estudantes 
beneficiários; 
 IV - a valores eventualmente devidos pelos estudantes beneficiários e pelas mantenedoras das 
instituições de ensino superior aos agentes financeiros para saldar multas por atraso de pagamento e 
gastos operacionais com o Programa de Financiamento Estudantil ao longo dos períodos de utilização 
e de amortização do financiamento. 

§ 5º A suspensão das obrigações de pagamento referidas no § 4º deste artigo importa na 
vedação de inscrever, por essa razão, os beneficiários dessa suspensão como inadimplentes ou de 
considerá-los descumpridores de quaisquer obrigações perante o Programa de Financiamento 
Estudantil. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JULHO/2020 - 2º DECÊNDIO - Nº 1874 

 

 
 

 

§ 6º São considerados beneficiários da suspensão referida no § 4º deste artigo os estudantes 
adimplentes ou cujos atrasos nos pagamentos das obrigações financeiras com o Programa de 
Financiamento Estudantil devidas até 20 de março de 2020 sejam de, no máximo, 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data de seu vencimento regular. 

§ 7º Para obter o benefício constante do § 4º deste artigo, o estudante deverá manifestar esse 
interesse perante o agente financeiro do Programa de Financiamento Estudantil, por meio dos canais de 
atendimento disponibilizados para essa finalidade. 
 § 8º A formalização, pelo estudante beneficiário, do contrato ou dos aditamentos que implicarem 
alterações contratuais poderá ser realizada presencialmente, na agência bancária, ou mediante 
assinatura eletrônica, nos termos do regulamento." (NR) 

 Art. 2º Ficam revogados os incisos I, II e III do § 1º do art. 5º-A da Lei nº 10.260, de 12 de julho de 
2001. 
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 Brasília, 9 de julho de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 
 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

Antonio Paulo Vogel de Medeiros 
 

(DOU, 10.07.2020) 
 
BOAD10351---WIN/INTER 

 
 

#AD10350#  

 VOLTAR 
 

CRÉDITOS ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA-GERAL DA UNIÃO - TRANSAÇÃO POR 
PROPOSTA INDIVIDUAL - DISPOSIÇÕES 
 
 
PORTARIA AGU Nº 249, DE 8 DE JULHO DE 2020. 
 
 

 
Regulamenta a transação por proposta individual dos créditos administrados pela Procuradoria-Geral 
Federal e dos créditos cuja cobrança compete à Procuradoria-Geral da União. 

 
 O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, VI e XVIII do 
art. 4º da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, tendo em vista o disposto no inciso III do § 4º 
do art. 1º e no art. 15 da Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020, e de acordo com o que consta do Processo 
Administrativo nº 00400.000618/2020-19, 
 RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 
 Art. 1º Esta Portaria regulamenta a transação por proposta individual dos créditos administrados pela 
Procuradoria-Geral Federal e dos créditos cuja cobrança compete à Procuradoria-Geral da União, conforme 
previsto na Lei nº 13.988, de 14 de abril de 2020. 
 § 1º A transação prevista no caput terá como finalidade a resolução de litígios administrativos ou judiciais 
e abrangerá apenas os créditos consolidados de pessoas físicas ou jurídicas classificados como irrecuperáveis 
ou de difícil recuperação, a critério da autoridade administrativa competente, desde que inexistam indícios de 
esvaziamento patrimonial fraudulento. 
 § 2º A consolidação dos créditos de que trata o § 1º poderá ser feita de forma isolada ou cumulativa 
pela Procuradoria-Geral Federal e pela Procuradoria-Geral da União. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Advogado-Geral da União por meio da Portaria AGU nº 249/2020, regulamenta a transação por 
proposta individual dos créditos administrados pela Procuradoria-Geral Federal e dos créditos cuja cobrança 
compete à Procuradoria-Geral da União. 
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 § 3º A aplicação desta Portaria fica condicionada à implementação por parte da União e das autarquias 
e fundações públicas federais de mecanismos e modificações em seus sistemas informatizados de cobrança que 
propiciem a realização da transação por proposta individual. 
 Art. 2º Não se aplica o disposto nesta Portaria: 
 I - aos acordos ou transações realizados com fundamento exclusivamente na Lei nº 9.469, de 10 de 
julho de 1997; e 
 II - aos créditos que foram objeto de transação, acordo ou parcelamento, ainda que distintos, pelo prazo 
de dois anos, contado da data da rescisão. 
 Art. 3º Para os fins desta Portaria, consideram-se: 
 I - créditos administrados pela Procuradoria-Geral Federal: créditos que, após regular constituição no 
âmbito das autarquias e fundações públicas federais, encontram-se inscritos em dívida ativa e estejam aptos a 
serem cobrados pelos órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal; e 

II - créditos cuja cobrança compete à Procuradoria-Geral da União: créditos da União não classificáveis 
como dívida ativa da Fazenda Pública, nos termos do art. 2º da Lei nº 6.830, de 22 de setembro de 1980. 
 Art. 4º A celebração da transação observará os princípios da legalidade, devido processo legal, 
isonomia, capacidade contributiva, transparência, moralidade, razoável duração dos processos e eficiência e, 
resguardadas as informações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade, sem prejuízo da utilização de 
outros princípios, em especial aqueles contidos na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 
 

CAPÍTULO II 
DA TRANSAÇÃO POR PROPOSTA INDIVIDUAL 

 
Seção I 

Disposições gerais 
 
 Art. 5º A transação por proposta individual poderá ser oferecida pela Procuradoria-Geral Federal, pela 
Procuradoria-Geral da União ou pelo devedor. 
 Art. 6º Para efeito do disposto nesta Portaria, é vedada a proposta de transação que envolva: 
 I - a redução do montante principal do crédito; 
 II - os créditos das autarquias e fundações públicas federais não inscritos em dívida ativa; 
 III - os créditos apurados em acordos de leniência, nos termos do Capítulo V da Lei nº 12.846, de 1º de 
agosto de 2013; 
 IV - os créditos decorrentes de condenação pela prática de ato de improbidade administrativa ou de 
acordo de não persecução cível, nos termos da Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992; 
 V - os créditos decorrentes de decisões da Justiça Eleitoral; e 
 VI - os créditos decorrentes de condenação, nos termos do Capítulo VI da Lei nº 12.846, de 2013. 
 

Seção II 
Das condições e requisitos para a realização da transação 

 
 Art. 7º A exclusivo critério da Procuradoria-Geral Federal ou da Procuradoria-Geral da União, poderão 
ser exigidas do devedor as seguintes condições para a celebração da transação, dentre outras: 
 I - manutenção das garantias associadas aos créditos transacionados, quando a transação envolver 
parcelamento, moratória ou diferimento; e 
 II - apresentação de garantias reais ou fidejussórias, cessão fiduciária de direitos creditórios, alienação 
fiduciária de bens móveis, imóveis ou de direitos, bem como créditos líquidos e certos do devedor em desfavor 
da União, reconhecidos em decisão transitada em julgado. 
 Art. 8º A transação por proposta individual poderá dispor sobre: 
 I - parcelamento; 
 II - concessão de desconto nos acréscimos legais correspondente à quantidade de parcelas; 
 III - diferimento ou moratória; e 
 IV - oferecimento, substituição ou alienação de garantias e de constrições. 
 Art. 9º O valor de cada prestação mensal, por ocasião do pagamento, será acrescido de juros: 
 I - equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos 
federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do mês subsequente ao da consolidação até o mês 
anterior ao do pagamento, e 
 II - de um por cento relativamente ao mês em que o pagamento estiver sendo efetuado. 
 Art. 10. Quando a transação envolver a concessão de descontos, os ônus sucumbenciais e os encargos 
legais, conforme o caso, serão reduzidos na mesma proporção, não podendo, em hipótese alguma, ser 
adimplidos em prazo inferior ao assinalado para adimplemento do crédito principal ou, ainda, ser objeto de 
qualquer uma das modalidades de transação previstas nesta Portaria em condições mais benéficas ao credor do 
que aquelas asseguradas relativamente ao crédito principal. 
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 Art. 11. A formalização da transação não constitui autorização para o levantamento, desconstituição ou 
cancelamento da penhora, arresto de bens ou outras garantias efetivadas nas ações judiciais que tenham por 
objeto os créditos incluídos na transação, salvo se expressamente previsto no termo. 
 § 1º Formalizada a transação nos termos do art. 28, admite-se o pagamento de parcelas mediante a 
conversão em renda de depósitos judiciais vinculados ao crédito objeto da transação, desde que essa hipótese 
esteja prevista no termo de transação. 
 § 2º Na hipótese do § 1º, considera-se como data do pagamento a data da realização da conversão 
em renda, independentemente das datas em que o devedor renunciou ao direito, nos termos do inciso V do art. 
27. 
 § 3º Realizada a conversão em renda, conforme o montante recolhido, o credor deverá dar quitação às 
parcelas, seguindo a ordem crescente dos prazos de vencimento. 
 

Seção III 
Da transação individual proposta pela Procuradoria-Geral Federal e pela Procuradoria-Geral da União 

 
 Art. 12. A transação individual poderá ser proposta pela Procuradoria-Geral Federal e pela Procuradoria 
Geral da União, dentro de critérios de conveniência e oportunidade, aos: 
 I - devedores em face dos quais o valor consolidado dos créditos da União ou dos créditos inscritos em 
dívida ativa das autarquias e fundações públicas federais seja superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais); 
 II - devedores falidos, em processo de recuperação judicial ou extrajudicial, em processo de liquidação 
judicial ou extrajudicial ou em processo de intervenção extrajudicial; 
 III - Estados, Distrito Federal e Municípios e respectivas entidades de direito público da administração 
indireta; e 
 IV - devedores cujos débitos estejam suspensos por decisão judicial ou garantidos por penhora, carta de 
fiança ou seguro garantia. 
 Art. 13. O devedor será notificado da proposta de transação individual formulada pela Procuradoria-
Geral Federal e pela Procuradoria-Geral da União por via eletrônica ou postal. 
 Parágrafo único. Para recebimento da proposta de transação por via eletrônica, o devedor deverá efetuar 
seu cadastro na plataforma do sistema Sapiens Dívida, no módulo transação da Advocacia-Geral da União, 
disponível em www.agu.gov.br. 
 Art. 14. O recebimento da proposta não exime o devedor de apresentar todos os documentos elencados 
no art. 15. 
 

Seção IV 
Da transação individual proposta pelo devedor 

 
 Art. 15. Os devedores que possuam créditos classificados como irrecuperáveis ou de difícil recuperação 
poderão apresentar proposta de transação individual, que conterá obrigatoriamente: 
 I - a qualificação completa do requerente e, no caso de pessoa jurídica, de seus sócios, controladores, 
administradores, gestores e representantes legais, com endereços válidos, inclusive eletrônicos, para as 
comunicações e notificações do processo administrativo de transação; 
 II - a relação completa dos créditos inscritos em dívida ativa das autarquias e fundações públicas federais 
em que figura como devedor, com a respectiva data de inscrição, e dos créditos em cobrança pela Procuradoria-
Geral da União; 
 III - a relação, subscrita pelo devedor, de todas as ações judiciais em que figure como parte, inclusive as 
de natureza trabalhista, com a estimativa atualizada dos respectivos valores demandados, bem como as suas 
respectivas certidões de objeto e pé; 
 IV - a exposição das causas concretas da situação patrimonial do devedor e das razões da crise 
econômico-financeira; 
 V - a declaração de que o sujeito passivo ou responsável tributário, durante o cumprimento do acordo, 
não alienará bens ou direitos sem proceder à devida comunicação prévia; 
 VI - a relação de bens e direitos de propriedade do requerente, dos seus sócios administradores e das 
sociedades empresariais nas quais estes tenham qualquer tipo de participação societária, no país ou no exterior, 
com a respectiva localização e destinação, com apresentação, para créditos com valores consolidados acima de 
R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), de laudo de avaliação atualizada dos bens e ativos, subscrito por 
profissional legalmente habilitado ou empresa especializada; 
 VII - a declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física ou Jurídica dos últimos três anos do devedor 
principal e dos sócios administradores ou a declaração de que não dispõe de bens no país ou no exterior; e  
 VIII - a declaração de Imposto de Renda de Pessoa Física ou Jurídica dos últimos três anos de todas as 
sociedades empresariais nas quais o devedor principal ou os sócios administradores tenham qualquer 
participação societária. 
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 § 1º O requerente renunciará expressamente, na proposta de transação individual, aos sigilos fiscal e 
bancário, a fim de que a Procuradoria-Geral Federal e a Procuradoria Geral da União possam averiguar a 
veracidade das informações prestadas no requerimento. 
 § 2º A apresentação da proposta pelo devedor interrompe a prescrição da pretensão executória, nos 
termos do art. 2º-A, incisos IV e V, da Lei nº 9.873, de 23 de novembro de 1999, e do art. 174, parágrafo único, 
inciso IV, da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional. 
 § 3º A apresentação de qualquer informação falsa sujeita as pessoas físicas ou jurídicas às sanções 
penais e administrativas e implicam o imediato indeferimento do pedido de transação. 
 Art. 16. A proposta de transação individual será apresentada pelo devedor na unidade da Procuradoria-
Geral Federal ou da Procuradoria Geral da União de seu domicílio fiscal. 
 Parágrafo único. Tratando-se de devedor pessoa jurídica, o domicílio de que trata o caput será o 
domicílio do estabelecimento matriz. 
 

Seção V 
Dos créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação 

 
Subseção I 

Disposições gerais 
 
 Art. 17. Para a classificação dos créditos como irrecuperáveis ou de difícil recuperação, deverão ser 
observadas, isolada ou cumulativamente, as seguintes diretrizes: 
 I - o tempo em cobrança, com o esgotamento dos meios ordinários estabelecidos nas normas internas 
da Procuradoria Geral Federal e da Procuradoria Geral da União; 
 II - a suficiência e liquidez das garantias associadas aos créditos; 
 III - a existência de parcelamentos ativos; 
 IV - a perspectiva de êxito das estratégias administrativas e judiciais de cobrança; 
 V - o custo da cobrança judicial; 
 VI - o histórico de parcelamentos dos créditos; e 
 VII - a capacidade de pagamento. 
 Art. 18. Para os fins desta Portaria os créditos serão considerados irrecuperáveis ou de difícil recuperação 
quando verificado, de forma cumulativa: 
 I - o esgotamento das medidas ordinárias de cobrança, sem a localização de bens passíveis de penhora; 
e 
 II - a falta de demonstração de capacidade de pagamento pelo devedor, conforme análise a ser realizada 
pela Procuradoria-Geral Federal e pela Procuradoria-Geral da União, nos termos da regulamentação específica 
de cada órgão. 
 Art. 19. O esgotamento dos meios ordinários de cobrança ocorrerá pelo cumprimento de todas as 
diligências de cobrança estabelecidas nas normas internas da Procuradoria-Geral Federal e da Procuradoria-
Geral da União para cada faixa de valor, com a consequente: 
 I - suspensão de execução fiscal nos termos do art. 40 da Lei 6.830, de 1980, pela não existência de 
bens passíveis de penhora; 
 II - suspensão do processo de execução previsto no inc. III do art. 921 da Lei nº 13.105, de 16 de março 
de 2015 - Código de Processo Civil; ou 
 III - adoção de todas as medidas administrativas de cobrança extrajudicial dos créditos que não atinjam 
o mínimo estabelecido para cobrança judicial, conforme normatização da Advocacia-Geral da União, desde 
que: 
 a) estejam inscritos em dívida ativa há mais de três anos, no caso da Procuradoria-Geral Federal; ou 
 b) sejam oriundos de título judicial ou extrajudicial constituído há mais de três anos, no caso da 
Procuradoria-Geral da União. 
 Parágrafo único. Caso tenha havido parcelamento ou pagamento parcial, o prazo de três anos previsto 
nas alíneas "a" e "b" do inciso III do caput será contado a partir da data da rescisão do parcelamento ou da data 
da conversão em renda do pagamento parcial. 
 Art. 20. A falta de capacidade de pagamento deverá ser demonstrada pelo devedor a partir da 
apresentação dos documentos referidos no art. 15. 

§ 1º A apresentação dos documentos não pressupõe a falta de capacidade de pagamento, a qual 
dependerá de análise a ser realizada pela Procuradoria-Geral Federal e pela Procuradoria-Geral da União. 
 § 2º A falta de capacidade de pagamento será afastada, caso se constate: 
 I - bens penhorados ou qualquer tipo de garantia em processo administrativo ou judicial em valor 
superior à dívida consolidada; e 
 II - bens ou direitos penhoráveis em nome do espólio, do devedor ou dos sócios administradores em 
valor superior à dívida consolidada. 
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 Art. 21. Serão ainda considerados créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação, aqueles cujos 
devedores sejam: 
 I - pessoas físicas com indicativo de óbito e inexistência de bens ou direitos; 
 II - pessoas jurídicas com falência decretada ou que estejam em intervenção, recuperação ou liquidação, 
sejam judiciais ou extrajudiciais; e 
 III - pessoas jurídicas cuja situação cadastral no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ conste: 
 a) baixa por: 
 1. inaptidão; 
 2. inexistência de fato; 
 3. omissão contumaz; ou 
 4. encerramento da falência, liquidação ou liquidação judicial; 
 b) inaptidão por: 
 1. localização desconhecida; 
 2. inexistência de fato; 
 3. omissão e não localização; 
 4. omissão contumaz; ou 
 5. omissão de declarações; e 
 c) suspensão por inexistência de fato. 
 Parágrafo único. A empresa, os sócios ou as pessoas físicas que a representam não poderão provocar 
deliberadamente as situações cadastrais previstas no inciso III do caput para fazer jus à transação estabelecida 
na presente Portaria, sob pena de rescisão, sem prejuízo de eventuais sanções penais e administrativas 
decorrentes de seus atos. 
 

Subseção II 
Dos créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação devidos por pessoas jurídicas 

 
 Art. 22. Serão observados os seguintes parâmetros para a transação de créditos classificados como 
irrecuperáveis ou de difícil recuperação devidos por pessoas jurídicas: 
 I - pagamento de entrada correspondente a cinco por cento do valor devido consolidado, sem reduções, 
devendo a quantia remanescente ser: 
 a) liquidada integralmente, em parcela única, com redução de cinquenta por cento; ou 
 b) parcelada em até doze meses, com redução de quarenta e cinco por cento; ou 
 II - pagamento de entrada correspondente a cinco por cento do valor consolidado, sem reduções, 
devendo a quantia remanescente ser parcelada em até: 
 a) vinte e quatro meses, com redução de trinta e cinco por cento; 
 b) quarenta e oito meses, com redução de vinte e cinco por cento; 
 c) sessenta meses, com redução de quinze por cento; ou 
 d) oitenta e quatro meses, com redução de dez por cento. 
 § 1º Na hipótese de a aplicação das reduções previstas neste artigo resultar em valor total a ser pago 
inferior ao montante principal do crédito, as parcelas remanescentes, após o pagamento da entrada, serão 
calculadas com base no valor principal do crédito. 
 § 2º O disposto neste artigo não se aplica às microempresas, empresas de pequeno porte, instituições 
de ensino, santas casas de misericórdia, sociedades cooperativas ou demais organizações da sociedade civil de 
que trata a Lei nº 13.019, de 31 de julho de 2014. 
 

Subseção III 
Dos créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação devidos por pessoas físicas 

 
 Art. 23. Serão observados os seguintes parâmetros para a transação de créditos classificados como 
irrecuperáveis ou de difícil recuperação devidos por pessoa física: 
 I - pagamento de entrada correspondente a cinco por cento do valor devido consolidado, sem reduções, 
devendo a quantia remanescente ser: 
 a) liquidada integralmente, em parcela única, com redução de setenta por cento; 
 b) parcelada em até doze meses, com redução de sessenta por cento; ou 
 II - pagamento de entrada correspondente a cinco por cento do valor consolidado, sem reduções, 
devendo a quantia remanescente ser parcelada em até: 
 a) vinte e quatro meses, com redução de cinquenta por cento; 
 b) quarenta e oito meses, com redução de quarenta por cento; 
 c) sessenta meses, com redução de trinta por cento; 
 d) oitenta e quatro meses, com redução de vinte por cento; ou 
 e) cento e quarenta e cinco meses, com redução de dez por cento. 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JULHO/2020 - 2º DECÊNDIO - Nº 1874 

 

 
 

 

 § 1º Na hipótese de a aplicação das reduções previstas neste artigo resultar num valor total a ser pago 
inferior ao montante principal do crédito, as parcelas remanescentes após o pagamento da entrada serão 
calculadas com base no valor principal do crédito. 
 § 2º O disposto neste artigo se aplica às microempresas, empresas de pequeno porte, instituições de 

ensino, santas casas de misericórdia, sociedades cooperativas ou demais organizações da sociedade civil de que 

trata a Lei nº 13.019, de 2014. 

 

Subseção IV 

Dos créditos irrecuperáveis ou de difícil recuperação devidos por empresários ou sociedades empresárias em 

recuperação judicial 

 

 Art. 24. A proposta de transação individual poderá ser apresentada pelo credor ou pelo devedor em 

recuperação judicial, em até sessenta dias contados da publicação da decisão que deferir o processamento da 

recuperação judicial, observado o seguinte: 

 I - na hipótese de empresário individual, microempresa ou empresa de pequeno porte em recuperação 

judicial, o prazo para quitação será de até cento e quarenta e cinco meses e a redução da dívida será de setenta 

por cento; ou 

 II - nos demais casos, o prazo para quitação será de até oitenta e quatro meses e a redução da dívida 

será de cinquenta por cento. 

 § 1º Nas hipóteses previstas nos incisos I e II do caput, a Procuradoria-Geral Federal e a Procuradoria-

Geral da União poderão conceder o diferimento do pagamento da segunda parcela, pelo prazo máximo de 

cento e oitenta dias, contados da formalização do acordo de transação. 

 § 2º No caso de a proposta ser apresentada após o prazo previsto no caput, a proposta de transação 

deverá observar o disposto nos arts. 22 e 23, conforme o caso. 

 § 3º Na hipótese de a aplicação das reduções previstas neste artigo resultar num valor total a ser pago 

inferior ao montante principal do crédito, as parcelas remanescentes após o pagamento da entrada serão 

calculadas com base no valor principal do crédito. 

 § 4º Aplica-se o disposto neste artigo, no que couber, aos devedores com falência decretada ou que 

estejam em intervenção, recuperação extrajudicial ou liquidação judicial ou extrajudicial. 

 

Seção VI 

Do termo de transação e seus efeitos 

 

 Art. 25. Havendo consenso para a formalização da transação, serão adotados a título de termo de 

transação modelos a serem divulgados pela Procuradoria-Geral Federal e pela Procuradoria-Geral da União. 

 Art. 26. O termo de transação conterá as assinaturas dos representantes do credor e do devedor e, caso 

a transação encerre litígio judicial, dependerá da homologação do juiz, nos termos da alínea "c" do inciso III do 

art. 487 do Código de Processo Civil. 

 Art. 27. O devedor, ao firmar o termo de transação, deverá assumir, no mínimo, os seguintes 

compromissos: 

 I - não utilizar a transação de forma abusiva, com a finalidade de limitar, falsear ou prejudicar, de 

qualquer forma, a livre concorrência ou a livre iniciativa econômica; 

 II - não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para ocultar ou dissimular a origem ou a destinação 

de bens, de direitos e de valores, seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários de seus atos, em prejuízo 

da Fazenda Pública federal; 

 III - não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida comunicação prévia ao órgão da Fazenda 

Pública competente, quando exigível em decorrência de lei ou do termo de transação; 

 IV - declarar expressamente que as informações cadastrais, patrimoniais e econômico-fiscais prestadas 

à Administração Pública são verdadeiras e que não omitiu informações quanto à propriedade de bens, direitos 

e valores; 

V - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou futuras, sobre as quais se fundem ações 

judiciais, incluídas as coletivas, ou recursos que tenham por objeto os créditos incluídos na transação, por meio 

de requerimento de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos termos da alínea "c" do inciso 

III do art. 487 do Código de Processo Civil. 

 § 1º A renúncia de que trata o inciso V do caput deverá ser protocolada no prazo de trinta dias a contar 

da formalização da transação e não exime o devedor quanto à obrigação de pagar ônus sucumbenciais 



INFORMEF DISTRIBUIDORA LTDA ASSUNTOS DIVERSOS JULHO/2020 - 2º DECÊNDIO - Nº 1874 

 

 
 

 

eventualmente fixados em decisão judicial, os quais não estão abrangidos pela transação de que trata esta 

Portaria. 

 § 2º Ao requerer a transação, o devedor deverá indicar os números das ações judiciais e dos recursos 

sobre os quais incidirá a renúncia de que trata o inciso V do caput, devendo constar do termo de transação 

cláusula expressa do compromisso de renúncia. 

 § 3º O descumprimento de qualquer dos compromissos assumidos pelo devedor acarretará a rescisão 

da transação e a perda de todos os benefícios dela decorrentes. 

 Art. 28. A transação formaliza-se com o pagamento da entrada ou, caso não seja exigida entrada, da 

primeira parcela. 

 Art. 29. O vencimento da primeira parcela dos créditos objeto da transação darse-á até o último dia útil 

do mês da assinatura do termo e as parcelas subsequentes no mesmo dia dos meses seguintes. 

 Art. 30. Observada a natureza jurídica do devedor e a classificação do crédito, caberá ao devedor optar 

pelo prazo do pagamento conjugado com o percentual da redução da dívida, conforme estabelecido nos arts. 

22, 23 e 24. 

 Art. 31. A transação não implica novação da dívida. 

 Art. 32. A formalização da transação representa confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para 

a exigência do crédito ou das garantias, a depender da situação. 

 Parágrafo único. Para efeito do disposto nesta Portaria, os valores sujeitos à transação serão 

definitivamente consolidados no mês de formalização do termo de transação. 

 Art. 33. Compete ao Advogado da União ou ao Procurador Federal responsável pelo processo de 

transação assinar o respectivo termo, observadas as autorizações e alçadas fixadas em lei, decreto ou ato 

normativo interno da Advocacia-Geral da União. 

 Art. 34. A assinatura do termo de transação importa em aceitação plena e irretratável de todas as 

condições estabelecidas nesta Portaria e em sua regulamentação, de modo a constituir confissão irrevogável e 

irretratável dos créditos abrangidos por ela, nos termos dos arts. 389 a 395 do Código de Processo Civil. 

 Art. 35. A formalização da transação suspenderá a exigibilidade dos créditos por ela abrangidos. 

 Art. 36. No termo de transação constará cláusula específica indicativa de que as partes apresentam a 

anuência quanto à suspensão convencional do processo, com fundamento no inciso II do caput do art. 313 do 

Código de Processo Civil, até que sobrevenha a extinção dos créditos ou a eventual rescisão da transação. 

 Art. 37. A extinção dos créditos condiciona-se ao cumprimento integral das condições previstas no termo 

de transação. 

 

Seção VII 

Da rescisão da transação 

 

 Art. 38. A transação será rescindida mediante a ocorrência de qualquer uma das seguintes situações: 

 I - descumprimento das condições, das cláusulas ou dos compromissos assumidos; 

 II - constatação, pelo credor, de ato tendente ao esvaziamento patrimonial do devedor como forma de 

fraudar o cumprimento da transação, ainda que realizado anteriormente à sua celebração; 

 III - decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, da pessoa jurídica transigente, ressalvados 

os casos de que trata o § 4º do art. 24; 

 IV - falta de pagamento de três parcelas consecutivas ou de seis alternadas; 

 V - concessão de medida cautelar fiscal, nos termos da Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992; ou 

 VI - ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias adicionalmente previstas no respectivo termo de 

transação. 

 Art. 39. Ocorrida uma das hipóteses previstas no art. 38, o devedor será notificado para apresentar 

defesa no prazo de trinta dias, na forma da Lei nº 9.784, de 1999. 

 Parágrafo único. No prazo previsto no caput, o devedor poderá regularizar a situação que enseja a 

rescisão da transação. 

 Art. 40. São efeitos específicos da rescisão da transação: 

 I - o afastamento dos benefícios concedidos; 

 II - a cobrança integral das dívidas, deduzidos os valores pagos, nos termos do art. 42; 

 III - a autorização para que a Fazenda Pública requeira a convolação da recuperação judicial em falência 

ou ajuíze a ação de falência, conforme o caso; 

 IV - a exigibilidade imediata da totalidade do crédito confessado e ainda não pago; 

 V - a reinclusão do devedor em cadastros de inadimplentes ou de restrição de créditos; e 

 VI - a execução da garantia prestada ou vinculada aos créditos. 
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 Art. 41. É considerada inadimplida a prestação paga em valor inferior ao da parcela atualizada. 

 Art. 42. Rescindida a transação e cancelados os benefícios concedidos, o saldo devedor será calculado 

da seguinte forma: 

 I - será apurado o valor original do crédito, com a incidência dos acréscimos legais, até a data da 

rescisão; e 

 II - serão deduzidos do valor referido no inciso I deste artigo as prestações pagas, com a incidência dos 

acréscimos legais, até a data da rescisão. 

 

CAPÍTULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

 Art. 43. Na hipótese de a publicação da decisão judicial que defere o processamento da recuperação 

judicial ser anterior à entrada em vigor desta Portaria, fica permitida, pelo prazo de sessenta dias contados da 

entrada em vigor desta Portaria, a apresentação de proposta de transação individual pelo devedor, nos termos 

do art. 24. 
 Art. 44. Após a apresentação da proposta de transação, as partes poderão valer-se da previsão contida 
no inciso II do caput do art. 313 do Código de Processo Civil e convencionar a suspensão de processo judicial 
que se encontrar em curso. 
 Parágrafo único. O disposto no caput só produzirá seus regulares efeitos após a homologação do juiz 
responsável. 
 Art. 45. A Procuradoria-Geral Federal e a Procuradoria-Geral da União disciplinarão, nos seus 
respectivos âmbitos, o procedimento aplicável à transação de que trata esta Portaria. 
 Art. 46. Esta Portaria entrará em vigor em 15 de julho de 2020. 
 

JOSÉ LEVI MELLO DO AMARAL JÚNIOR 
 

(DOU, 09.07.2020) 
 
BOAD10350---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10348#  

 VOLTAR 
 
DÍVIDA ATIVA DAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES PÚBLICAS FEDERAIS - MEDIDAS TEMPORÁRIAS - 
DISPOSIÇÕES 
 
 
PORTARIA PGF Nº 325, DE 30 DE JUNHO DE 2020. 
 
 

 
Altera a Portaria PGF nº 158, de 27 de março de 2020, que estabelece, no âmbito da Procuradoria-
Geral Federal, medidas temporárias de prevenção ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19), 
com a adoção de medidas relacionadas à cobrança da dívida ativa das autarquias e fundações públicas 
federais, considerando a classificação de pandemia pela Organização Mundial de Saúde (OMS). 

 
 O PROCURADOR-GERAL FEDERAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, da Lei nº 10.480, 
2 de julho de 2002, e o art. 5º, caput e parágrafo único, do Decreto nº 9.194, de 7 de novembro de 2017, e 
considerando o disposto no processo administrativo 00407.006769/2020-11, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Prorrogar pelo período de 60 (sessenta) dias o prazo estabelecido no artigo 1º da PORTARIA PGF 
Nº 158, de 27 de março de 2020, publicada no Diário Oficial da União, de 01 de abril de 2020. 
 Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador-Geral Federal por meio da Portaria PGF nº 325/2020 ,altera a Portaria PGF nº 
158/2020, que estabelece, no âmbito da Procuradoria-Geral Federal, medidas temporárias de prevenção 
ao contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19), com a adoção de medidas relacionadas à cobrança da 
dívida ativa das autarquias e fundações públicas federais, considerando a classificação de pandemia pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS). 
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LEONARDO SILVA LIMA FERNANDES 
 

(DOU, 03.07.2020) 
 
BOAD10348---WIN/INTER 

 
 

#AD10342#  

 VOLTAR 
 
SUSPENSÃO DE PRAZOS PARA PRÁTICAS DE ATOS PROCESSUAIS - PROCEDIMENTOS 
ADMINISTRATIVOS - DISPOSIÇÕES 
 
 
PORTARIA RFB Nº 1.087, DE 30 DE JUNHO DE 2020. 
 
 

Altera a Portaria RFB nº 543, de 20 de março de 2020, que suspende prazos para prática de atos 
processuais e os procedimentos administrativos que especifica, no âmbito da Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil (RFB), como medida de proteção para enfrentamento da emergência de saúde 
pública decorrente do coronavírus (Covid-19). 

 
 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 
inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 
Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 67 da Lei nº 9.784, de 29 de 
janeiro de 1999, no inciso XXIV do § 1º e no § 7º do art. 3º do Decreto nº 10.282, de 20 de março de 2020, e 
no art. 3º da Portaria ME nº 96, de 17 de março de 2020, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º A Portaria RFB nº 543, de 20 de março de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º O atendimento presencial nas unidades de atendimento da Secretaria Especial da Receita 
Federal do Brasil (RFB) ficará restrito, até 31 de julho de 2020, mediante agendamento prévio 
obrigatório, aos seguintes serviços: 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 6º Ficam suspensos os prazos para prática de atos processuais no âmbito da RFB até 31 de 
julho de 2020." (NR) 
 
 "Art. 7º Ficam suspensos os seguintes procedimentos administrativos até 31 de julho de 2020: 
 .............................................................." (NR) 

 
 Art. 2º Fica revogado o inciso II do art. 7º da Portaria RFB nº 543, de 20 de março de 2020. 
 Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 
 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 
 

(DOU, 30.06.2020 EDIÇÃO EXTRA A) 
 
BOAD10342---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10343#  

 VOLTAR 
 
PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVO DE RECONHECIMENTO DE RESPONSABILIDADE - PARR - 
PROGRAMA ESPECIAL DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA - PERT - PEDIDO DE REVISÃO DE DÍVIDA 
INSCRITA - PRDI - PARCELAMENTOS ADMINISTRADOS PELA PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA 
NACIONAL - PGFN - EXCLUSÃO - SUSPENSÃO - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário especial da Receita Federal do Brasil por meio da Portaria RFB n° 1.087/2020, suspende 
prazos para prática de atos processuais e os procedimentos administrativos que especifica, no âmbito da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil - RFB , como medida de proteção para enfrentamento da 
emergência de saúde pública decorrente do coronavírus (Covid-19). 
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PORTARIA PGFN Nº 15.413, DE 29 DE JUNHO DE 2020. 
 
 

 
Altera a Portaria PGFN n. 7.821, de 18 de março de 2020, para prorrogar a suspensão temporária de 
medidas de cobrança administrativa da dívida ativa da União, e a Portaria PGFN n. 9.924, de 14 de 
abril de 2020, para prorrogar o prazo de adesão à transação extraordinária, em função dos efeitos da 
pandemia causada pela COVID-19 na capacidade de geração de resultado dos devedores inscritos em 
DAU. 

 
 O PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 10, 
I, do Decreto-Lei n. 147, de 3 de fevereiro de 1967, o art. 11, inciso II, da Lei n. 13.988, de 14 de abril de 2020, 
a Portaria do Ministro de Estado da Economia nº 103, de 17 de março de 2020, e o art. 82, incisos XIII, XVIII e 
XXI do Regimento Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela Portaria do Ministro de 
Estado da Fazenda n. 36, de 24 de janeiro de 2014, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º. A Portaria PGFN n. 7.821, de 18 de março de 2020, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
 

 "Art. 1º Ficam suspensos, até 31 de julho de 2020: 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 2º Ficam suspensas, até 31 de julho de 2020, as seguintes medidas de cobrança 
administrativa: 
 .............................................................." (NR) 
 
 "Art. 3º Fica suspenso, até 31 de julho de 2020, o início de procedimentos de exclusão de 
contribuintes de parcelamentos administrados pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional cuja 
hipótese de rescisão por inadimplência de parcelas tenha se configurado a partir do mês de fevereiro de 
2020, inclusive." (NR) 
 
 Art. 2º. A Portaria PGFN n. 9.924, de 14 de abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte 
alteração: 
 
 "Art. 9º O prazo para adesão à transação extraordinária de que trata esta Portaria ficará aberto 
até 31 de julho de 2020." (NR) 

 
 Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 

RICARDO SORIANO DE ALENCAR 
 

(DOU, 01.07.2020) 
 
BOAD10343---WIN/INTER 

 
 
 

 
 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Procurador Geral da Fazenda Nacional, por meio da Portaria nº 15.413/2020 altera a Portaria 
PGFN nº 7.821/2020 *( V. Bol. 1867 - AD), para prorrogar a suspensão temporária de medidas de cobrança 
administrativa da dívida ativa da União, e a Portaria PGFN nº 9.924/2020, para prorrogar o prazo de 
adesão à transação extraordinária, em função dos efeitos da pandemia causada pela COVID-19. Ficam 
prorrogados, até 31.7.2020, os prazos da Portaria PGFN nº 7.821/2020, para: 
 a) impugnação e recurso de decisão no âmbito do Procedimento Administrativo de Reconhecimento 
de Responsabilidade -PARR; 
 b) apresentação de manifestação de inconformidade e recurso contra a decisão que a apreciar no 
âmbito do processo de exclusão do Programa Especial de Regularização Tributária - PERT; 
 c) oferta antecipada de garantia em execução fiscal e apresentação de Pedido de Revisão de Dívida 
Inscrita (PRDI), além do prazo para recurso contra a decisão que o indeferir; 
 d) a apresentação a protesto de certidões de dívida ativa; e) a instauração de novos Procedimentos 
Administrativos de Reconhecimento de Responsabilidade - PARR; e 
 f) o início de procedimentos de exclusão de contribuintes de parcelamentos administrados pela PGFN 
cuja hipótese de rescisão por inadimplência de parcelas tenha se configurado a partir do mês de fevereiro 
de 2020, inclusive. Fica prorrogado, até 31.7.2020, o prazo da Portaria PGFN nº 9.924/2020, para adesão 
à transação extraordinária. Anteriormente o prazo era 30.06.2020. 
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#AD10349#  

 VOLTAR 

 
EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PRIVADA – ANÁLISE DE CONSULTAS SOBRE EXISTÊNCIA DE CONFLITOS 
DE INTERESSES - PEDIDOS DE AUTORIZAÇÃO PARA O EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PRIVADA - 
PROCEDIMENTOS 
 
 
PORTARIA MF Nº 15.966, DE 6 DE JUNHO DE 2020. 
 
 

 
Disciplina o procedimento de análise de consultas sobre a existência de conflito de interesses e pedidos 
de autorização para o exercício de atividade privada no âmbito do Ministério da Economia. 

 
 O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 9º, inciso II, do Anexo I do Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019 e da competência disposta no 
parágrafo único do art. 5º da Portaria Interministerial nº 333, de 19 de setembro de 2013, e tendo em vista o 
disposto na Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013, 
 RESOLVE: 
 Art. 1º Esta Portaria estabelece o procedimento para a análise de consultas sobre a existência de conflito 
de interesses e de pedidos de autorização para exercício de atividade privada por servidor público e empregado 
público em exercício no Ministério da Economia, nos termos estabelecidos na Lei nº 12.813, de 16 de maio de 
2013, na Portaria Interministerial nº 333, de 19 de setembro de 2013, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e da Controladoria-Geral da União. 
 Parágrafo único. Excluem-se do âmbito de aplicação desta Portaria a consulta sobre a existência de 
conflito de interesses e o pedido de autorização para o exercício de atividade privada formulados pelos servidores 
ou agentes públicos mencionados nos incisos I a IV do art. 2º da Lei nº 12.813, de 2013. 
 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
 Art. 2º As atribuições constantes dos incisos I a IV do artigo 5º da Portaria Interministerial nº 333, de 
2013, ficarão a cargo das unidades de Gestão de Pessoas, Unidades de Correição e Comissões de Ética dos 
seguintes órgãos do Ministério da Economia: 
 I - Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil; 
 II - Conselho Administrativo de Recursos Fiscais; 
 III - Secretaria do Tesouro Nacional; 
 IV - Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional; e 
 V - Secretaria de Gestão Corporativa 
 § 1º Os agentes públicos que estiverem em exercício em unidades distintas daquelas referidas nos incisos 
I a IV encaminharão consultas sobre a existência de conflito de interesses e pedidos de autorização para o 
exercício de atividade privada à unidade de Gestão de Pessoas da Secretaria de Gestão Corporativa. 
 § 2º Os órgãos que não tiverem em sua estrutura Unidade de Correição própria terão suas consultas 
sobre a existência de conflito de interesses e pedidos de autorização para o exercício de atividade privada 
analisadas tecnicamente pela Corregedoria do Ministério da Economia. 
 § 3º Os órgãos que não tiverem em sua estrutura Comissão de Ética própria terão suas consultas sobre 
a existência de conflito de interesses e pedidos de autorização para o exercício de atividade privada analisadas 
e julgadas pela Comissão de Ética do Ministério da Economia. 
 Art. 3º Para os fins desta Portaria, considera-se: 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Executivo do Ministério da Economia por meio da Portaria MF nº 15.966/2020, 
disciplina o procedimento de análise de consultas sobre a existência de conflito de interesses e pedidos de 
autorização para o exercício de atividade privada no âmbito do Ministério da Economia. Esta Portaria 
estabelece o procedimento para a análise de consultas sobre a existência de conflito de interesses e de 
pedidos de autorização para exercício de atividade privada por servidor público e empregado público em 
exercício no Ministério da Economia, nos termos estabelecidos na Lei nº 12.813/2013, na Portaria 
Interministerial nº 333/2013, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e da Controladoria-Geral 
da União. 
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 I - consulta sobre a existência de conflito de interesses: instrumento à disposição de servidor ou 
empregado público pelo qual ele pode solicitar, a qualquer momento, orientação acerca de situação concreta, 
individualizada, que lhe diga respeito e que possa suscitar dúvidas quanto à ocorrência de conflito de interesses; 
e  
 II - pedido de autorização para o exercício de atividade privada: instrumento à disposição do servidor 
ou empregado público pelo qual ele pode solicitar autorização para exercer atividade privada. 
 Parágrafo único: O servidor ou empregado público poderá formular a consulta e o pedido de que trata 
o caput em caso de superveniência de situação que configure potencial conflito de interesses. 
 

CAPÍTULO II 
DA CONSULTA E DO PEDIDO 

 
 Art. 4º A consulta sobre a existência de conflito de interesses e o pedido de autorização para o exercício 
de atividade privada deverão ser formulados mediante petição eletrônica no Sistema Eletrônico de Prevenção de 
Conflitos de Interesses (SeCI) e conter no mínimo os seguintes elementos: 
 I - identificação do interessado; 
 II - referência a objeto determinado e diretamente vinculado ao interessado; e 
 III - descrição contextualizada dos elementos que suscitam a dúvida. 
 Parágrafo único. Não será apreciada a consulta ou o pedido de autorização formulado em tese ou com 
referência a fato genérico. 
 Art. 5º A consulta sobre a existência de conflito de interesses e o pedido de autorização para o exercício 
de atividade privada serão dirigidos às unidades de Gestão de Pessoas dos órgãos mencionados no art. 2º. 
 Parágrafo único. Os agentes públicos cedidos ou requisitados e com exercício em outro ente federativo, 
esfera ou poder, como também aqueles que se encontram em gozo de licença ou afastamento deverão enviar a 
consulta ou o pedido de autorização por intermédio do Sistema Eletrônico de Prevenção de Conflitos de Interesses 
(SeCI), com endereçamento para as unidades de Gestão de Pessoas dos seus órgãos de lotação. 
 Art. 6º Atendidos os requisitos do art. 4º, as unidades de Gestão de Pessoas terão o prazo de até quinze 
dias para inserir a resposta à consulta sobre a existência de conflito de interesses ou o pedido de autorização 
para o exercício de atividade privada, no SeCI. 
 Art. 7º Quando não houver informações suficientes para análise da consulta ou pedido, as unidades de 
Gestão de Pessoas dos órgãos poderão encerrar a solicitação, mediante justificativa das razões de negativa no 
SeCI, sendo admitido que o agente público realize a qualquer momento nova consulta ou pedido, caso obtenha 
as informações necessárias. 
 

CAPÍTULO III 
DA COMPETÊNCIA DE FORMALIZAÇÃO E ANÁLISE 

 
 Art. 8º Cabe às Unidades de Gestão de Pessoas: 
 I - receber as consultas sobre a existência de conflito de interesses e os pedidos de autorização para o 
exercício de atividade privada dos agentes públicos do Ministério da Economia; 
 II - verificar o cumprimento dos requisitos constantes do art. 4° desta portaria e receber a documentação 
comprobatória das atividades desempenhadas e das atividades requeridas; 
 III - instruir, com as informações e documentação necessárias, as consultas sobre a existência de conflito 
de interesses e os pedidos de autorização para o exercício de atividade privada dos agentes públicos do Ministério 
da Economia a serem analisados pelas unidades responsáveis; 
 IV - incluir as consultas sobre a existência de conflito de interesses e os pedidos de autorização para o 
exercício de atividade privada dos agentes públicos do Ministério da Economia no Sistema Eletrônico de 
Informações (SEI) para trâmite interno do procedimento no Ministério; 
 V - encaminhar consultas sobre a existência de conflito de interesses e os pedidos de autorização para o 
exercício de atividade privada para análise das Comissões de Ética pelo sistema SEI; 
 VI - encaminhar, concomitantemente ao envio às Comissões de Ética, pelo sistema SEI, cópia das 
consultas sobre existência de conflito de interesses e pedidos de autorização para atividade privada, às Unidades 
de Correição para que seja efetuada análise técnica a fim de subsidiar o posicionamento das Comissões de 
Ética; 
 VII - inserir ementa produzida pela análise das Comissões de Ética no campo "Justificativa" do SeCI bem 
como incluir, na forma de anexos, os documentos produzidos como resultado da análise das Comissões de Ética; 
 VIII - encaminhar à CGU, pelo SeCI, posicionamento das Comissões de Ética, quando verificada a 
existência de potencial conflito de interesses na consulta sobre a existência de conflito de interesses e no pedido 
de autorização para o exercício de atividade privada; 
 IX - comunicar aos interessados, por meio de registro no SeCI, o posicionamento das Comissões de Ética 
com relação à consulta sobre a existência de conflito de interesses e ao pedido de autorização para o exercício 
de atividade privada; e 
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 X - comunicar aos interessados, por meio do SeCI, o resultado da análise da CGU, quanto às consultas 
sobre a existência de conflito de interesses e aos pedidos de autorização para o exercício de atividade privada. 
 §1º As Unidades de Gestão de Pessoas deverão cumprir as atribuições previstas nos incisos de I a VI no 
prazo de até dois dias corridos; e, no prazo de um dia corrido, as atribuições dos incisos VII a X. 
 §2º A área de Gestão de Pessoas da PGFN encaminhará as consultas e os pedidos de autorização da 
carreira de Procurador da Fazenda Nacional à Advocacia Geral da União - AGU. 
 Art. 9º Cabe às Unidades de Correição: 
 I - receber, por meio do sistema SEI, as consultas sobre a existência de conflito de interesses e os pedidos 
de autorização para o exercício de atividade privada dos agentes públicos do Ministério da Economia, 
encaminhados pelas Unidades de Gestão de Pessoas; 
 II - efetuar análise técnica acerca da existência ou não de potencial conflito de interesses nas consultas e 
nos pedidos de autorização para atividade privada a elas submetidos, a fim de subsidiar análise e 
posicionamento das Comissões de Ética; e 
 III - encaminhar, por meio do sistema SEI, análise técnica devidamente fundamentada às Comissões de 
Ética. 
 Parágrafo único. As Unidades de Correição deverão encaminhar análise técnica, por meio do sistema 
SEI, às Comissões de Ética no prazo de até oito dias corridos após o recebimento da consulta sobre a existência 
de conflito de interesses ou do pedido de autorização para o exercício de atividade privada. 
 Art. 10. Cabe às Comissões de Ética: 
 I - receber, por meio do sistema SEI, as consultas sobre a existência de conflito de interesses e os pedidos 
de autorização para o exercício de atividade privada dos agentes públicos do Ministério da Economia 
encaminhados pelas Unidades de Gestão de Pessoas; 
 II - receber, por meio do sistema SEI, análise técnica das Unidades de Correição, conforme estabelecido 
no parágrafo único do art. 9º; 
 III - efetuar análise preliminar acerca da existência ou não de potencial conflito de interesses nas consultas 
e nos pedidos de autorização para atividade privada a elas submetidos; e 
 IV - encaminhar posicionamento, devidamente fundamentado, às Unidades de Gestão de Pessoas para 
as providências dos incisos VII e VIII do art. 8º. 
 Parágrafo único. As Comissões de Ética terão doze dias para proceder à análise preliminar e apresentar 
manifestação em relação à consulta sobre a existência de conflito de interesses e ao pedido de autorização para 
o exercício de atividade privada. 

CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
 Art. 11. Caso considerem insuficientes as informações recebidas, as Comissões de Ética e as unidades 
de Correição poderão solicitar informações adicionais às unidades de Gestão de Pessoas por meio do sistema 
SEI. 
 § 1º As Unidades de Gestão de Pessoas terão dois dias corridos para enviar os esclarecimentos, contados 
do recebimento do pedido. 
 § 2º Quando as Unidades de Correição entenderem insuficientes as informações adicionais prestadas 
pelas unidades de Gestão de Pessoas, encaminharão posicionamento devidamente fundamentado às Comissões 
de Ética comunicando a impossibilidade de análise do pleito. 
 § 3º Caso as Comissões de Ética, após análise das informações adicionais prestadas pelas unidades de 
Gestão de Pessoas ou do posicionamento fundamentado encaminhado pelas unidades de Correição, concluírem 
pela insuficiência de elementos para análise e julgamento, manifestarão seu entendimento às unidades de 
Gestão de Pessoas para que estas procedam ao estabelecido no art. 7º. 
 § 4º Na hipótese das Comissões de Ética decidirem pelo encerramento da consulta e do pedido, 
conforme previsto no § 3º, deverão comunicar às unidades de Correição para evitar que seja dado 
prosseguimento à análise técnica. 
 Art. 12. Nos pedidos de autorização, transcorrido o prazo de quinze dias corridos, sem resposta por 
parte da unidade de Gestão de Pessoas, fica o interessado autorizado, em caráter precário, a exercer a atividade 
privada até que seja proferida manifestação acerca do caso. 
 Art. 13. A comunicação do resultado da análise da CGU que concluir pela existência de conflito de 
interesses, conforme previsto no art. 7º da Portaria Interministerial nº 333, de 2013, implicará na cassação da 
autorização precária de que trata o art. 12. 
 Art. 14. A manifestação do resultado da análise do pedido de autorização para atividade privada que 
concluir pela inexistência de potencial conflito de interesses ou sua irrelevância será considerada como 
autorização para que o agente público exerça atividade privada específica, conforme estabelecido no § 5º do 
art. 8º da Portaria Interministerial nº 333, de 2013. 
 Art. 15. Nos casos omissos, as Comissões de Ética e as unidades de Correição buscarão orientações 
junto aos órgãos mencionados no caput do art. 8º da Lei nº 12.813, de 2013. 
 Art. 16. As instâncias de integridade realizarão ações preventivas e prestarão orientações relacionadas 
ao tema de conflito de interesses no âmbito do Programa de Integridade do Ministério da Economia - Prevenir. 
 Art. 17. Ficam revogadas: 
 I - a Portaria nº 173, de 29 de outubro de 2014, do extinto Ministério da Fazenda; 
 II - a Portaria nº 354, de 05 de setembro de 2014, do extinto Ministério do Trabalho; 
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 III - a Portaria nº 1952-SEI, de 27 de novembro de 2018, do extinto Ministério da Indústria, Comércio 
Exterior e Serviços; e 
 IV - a Portaria nº 382, de 6 de dezembro de 2016, do extinto Ministério do Planejamento, 
Desenvolvimento e Gestão. 
 Art. 18. Esta Portaria entra em vigor em 3 de agosto de 2020. 
 

MARCELO PACHECO DOS GUARANYS 
 

(DOU, 08.07.2020) 
 
BOAD10349---WIN/INTER 

 
 
 

#AD10340#  

 VOLTAR 
 
RECEPÇÃO DE DOCUMENTOS PARA ATENDIMENTO - PEDIDO DE REGULARIZAÇÃO DE CPF - 
CONFERÊNCIA DA AUTENTICIDADE DOS DOCUMENTOS - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 
 
INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 1.962, DE 30 DE JUNHO DE 2020. 
 
 

 

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.931, de 2 de abril de 2020, que suspende a eficácia do art. 3º 

da Portaria RFB nº 2.860, de 25 de outubro de 2017, e do art. 35 da Instrução Normativa RFB nº 1.548, 

de 13 de fevereiro de 2015, em decorrência da emergência de saúde pública acarretada pelo 

coronavírus (Covid-19). 

 

 O SECRETÁRIO ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o 

inciso III do art. 327 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, aprovado pela 

Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, e tendo em vista o disposto no art. 3º da Portaria ME nº 96, de 

17 de março de 2020, 

 RESOLVE: 

 Art. 1º A Instrução Normativa RFB nº 1.931, de 2 de abril de 2020, passa a vigorar com a seguinte 

alteração: 

 

 "Art. 1º Fica suspensa a eficácia do art. 3º da Portaria RFB nº 2.860, de 25 de outubro de 2017, 

e do art. 35 da Instrução Normativa RFB nº 1.548, de 13 de fevereiro de 2015, até 31 de julho de 2020, 

relativas ao atendimento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em decorrência da 

pandemia da doença provocada pelo coronavírus identificado em 2019 (Covid-19). 

 ..............................................................." (NR) 

 

 Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União. 

 

JOSÉ BARROSO TOSTES NETO 

 

(DOU, 30.06.2020 EDIÇÃO EXTRA A) 

 
BOAD10340---WIN/INTER 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 
 
 O Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, através da Instrução Normativa RFB nº 
1.962/2020, altera a Instrução Normativa RFB nº 1.931/2020 *(V. Bol. 1.865 - AD), que suspende a eficácia 
do art. 3º da Portaria RFB nº 2.860, de 25 de outubro de 2017, e do art. 35 da Instrução Normativa RFB 
nº 1.548, de 13 de fevereiro de 2015. 
 Prorroga-se a suspensão da eficácia, dos atos citados anteriormente, até 31 de julho de 2020, 
relativas ao atendimento da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil (RFB), em decorrência da 
pandemia da doença provocada pelo coronavírus identificado em 2019 (Covid-19). 
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#AD10341#  

 VOLTAR 
 

PROGRAMA PEDIDO DE RESTITUIÇÃO, RESSARCIMENTO OU REEMBOLSO E DECLARAÇÃO DE 

COMPENSAÇÃO - PER/DCOMP - NOVA VERSÃO - DISPOSIÇÕES 
 

 

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO COREC Nº 2, DE 29 DE JUNHO DE 2020. 

 

 

 

Aprova a versão 6.9 do Programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e Declaração de 

Compensação (PER/DCOMP). 

 

 A COORDENADORA ESPECIAL DE GESTÃO DE CRÉDITO E DE BENEFÍCIOS FISCAIS, no uso das 

atribuições que lhe conferem os incisos II e III do art. 334 do Regimento Interno da Secretaria Especial da Receita 

Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 430, de 9 de outubro de 2017, 

 DECLARA: 

 Art. 1º Fica aprovada a versão 6.9 do Programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou Reembolso e 

Declaração de Compensação (PER/DCOMP). 

 § 1º A versão 6.9 do programa PER/DCOMP, de livre reprodução, estará disponível para download no 

sítio da RFB, no endereço http://receita.economia.gov.br, e deverá ser utilizada a partir de 1º de julho de 2020. 

 § 2º O aplicativo de que trata o caput está atualizado com a versão 145 de suas tabelas. 

 § 3º É possível restaurar cópias de segurança de documentos gerados nas versões 6.0 a 6.8a do referido 

programa. 

 Art. 2º Não serão recepcionados documentos de versão anterior à 6.9 do programa após as 23:59 

horas (horário de Brasília) do dia 30 de junho de 2020. 

 Art. 3º Este Ato Declaratório Executivo entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da 

União. 

 

MARIA ALICE GONÇALVES BARROS 

 

(DOU, 01.07.2020) 

 
BOAD10341---WIN/INTER 

 

 

#AD10344#  

 VOLTAR 
 

MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE - MEDIDAS EXCEPCIONAIS - AUXÍLIO AOS CONTRIBUINTES - 

AÇÕES DE CONTENÇÃO DA PANDEMIA - REDUÇÃO DOS IMPACTOS SOBRE A ATIVIDADE 

ECONÔMICA - DIFERIMENTO DE PRAZOS - PROCEDIMENTOS - ALTERAÇÕES 
 

 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 A Coordenadora Especial de Gestão de Crédito e de Benefícios Fiscais, por meio do Ato Declaratório 

Executivo - COREC nº 2/2020, aprova a versão 6.9 do Programa Pedido de Restituição, Ressarcimento ou 

Reembolso e Declaração de Compensação (PER/DCOMP), devendo ser utilizada a partir de 1º.7.2020. 

 A nova versão do programa estará disponível para download no endereço: 

http://receita.economia.gov.br. 

 Cópias de segurança de documentos gerados nas versões 6.0 a 6.8 poderão ser restauradas no 

referido programa, porém os documentos de versão anterior a 6.9 serão recepcionados até às 23:59 horas 

do dia 30.6.2020. 
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DECRETO Nº 17.382, DE 2 DE JULHO DE 2020. 

 

 
Dispõe sobre novas medidas excepcionais de auxílio a contribuintes e de redução dos impactos sobre a 
atividade econômica no Município, causados pelas ações de contenção da pandemia ocasionada pelo 
novo coronavírus. 

 
 O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei 
Orgânica e considerando o disposto no § 2º do art. 6º e nos arts. 21 e 29 da Lei nº 5.641, de 22 de dezembro 
de 1989, no inciso II do art. 4º da Lei nº 10.082, de 12 de janeiro de 2011, e no art. 3º do Decreto nº 16.809, 
de 19 de dezembro de 2017, bem como os impactos sobre a atividade econômica no Município, causados pelas 
medidas para contenção da pandemia ocasionada pelo novo coronavírus, especificamente para as empresas 
alcançadas pelas disposições do Decreto nº 17.328, de 8 de abril de 2020, que determinou a suspensão, por 
tempo indeterminado, dos Alvarás de Localização e Funcionamento e das autorizações emitidos para todas as 
atividades comerciais, 
 DECRETA: 
 Art. 1º Este decreto dispõe sobre novas medidas excepcionais de auxílio a contribuintes alcançados pelas 
disposições do Decreto nº 17.328, de 8 de abril de 2020, para enfrentamento do estado de calamidade pública 
causado pelo novo coronavírus. 
 Art. 2º Para o exercício de 2020, as datas de vencimento, em 10 de maio e em 20 de maio, das Taxas 
de Fiscalização de Localização e Funcionamento, de Fiscalização Sanitária, e de Fiscalização de Engenhos de 
Publicidade ficam diferidas para 10 de outubro. 
 Art. 3º As taxas a que se refere o art. 2º poderão ser pagas em até cinco parcelas mensais e consecutivas, 
vencendo a primeira na data diferida do tributo e as demais no mesmo dia dos meses subsequentes. 
 Parágrafo único. Não se aplica, para o exercício previsto no art. 2º, o disposto no art. 3º do Decreto nº 
11.663, de 29 de março de 2004. 
 Art. 4º Poderá ser concedido, no período de noventa dias contados da publicação deste decreto, o 
parcelamento extraordinário previsto no inciso II do art. 4º da Lei nº 10.082, de 12 de janeiro de 2011, e no 
art. 3º do Decreto nº 16.809, de 19 de dezembro de 2017, para quitação dos créditos tributários e não tributários 
inscritos em dívida ativa devidos pelos contribuintes alcançados pelas disposições do Decreto nº 17.328, de 
2020. 
 Art. 5º As parcelas do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU - do exercício de 2020, com vencimento 
no dia 15 dos meses de abril a agosto, ficam diferidas para pagamento em seis parcelas mensais e consecutivas, 
com vencimento a partir de 15 de setembro de 2020 até 15 de fevereiro de 2021. 

OBSERVAÇÕES INFORMEF 

 

 O Prefeito de Belo Horizonte, por meio do Decreto nº 17.382/2020, estabeleceu novas medidas 

excepcionais para auxílio aos contribuintes alcançados pelo Decreto nº 17.328/2020, que determinou a 

suspensão, por tempo indeterminado, das autorizações e Alvarás de Localização e Funcionamento (ALFs) 

emitidos para todas as atividades comerciais, bem como para redução dos impactos sobre a atividade 

econômica no município, causados pelas ações de contenção da pandemia ocasionada pelo novo 

coronavírus. Referido Decreto tratou: 

 a) do diferimento das datas de vencimento das Taxas de Fiscalização de Localização e 

Funcionamento, de Fiscalização Sanitária e de Fiscalização de Engenhos de Publicidade, relativas ao mês de 

maio, para 10.10.2020, bem como das formas de pagamento desses tributos; 

 b) da possibilidade de concessão, no período de 90 dias contados de 3.7.2020, do parcelamento 

extraordinário previsto no inciso II do artigo 4º da Lei nº 10.082/2011, que estabeleceu regras para o 

parcelamento de créditos tributários, fiscais e de preços públicos, e no artigo 3º do Decreto nº 16.809/2017, 

regulamentador da Lei nº 10.082/2011; 

 c) das parcelas do IPTU/2020 com vencimento no dia 15 dos meses de abril a agosto, as quais ficam 

diferidas para pagamento em 6 parcelas mensais, com vencimento a partir de 15.9.2020 até 15.2.2021; 

 d) da suspensão, por 100 dias contados de 3.7.2020, da instauração de novos procedimentos de 

cobrança, encaminhamento de certidões de dívida ativa para cartórios de protesto e instauração de 

procedimentos de exclusão de parcelamentos em atraso; e 

 e) da aplicabilidade das disposições aos créditos tributários e não tributários devidos pelas empresas 

que tiveram suspensos os ALFs e as autorizações de funcionamento pelo Decreto nº 17.328/2020 *(V. 

Bol.1.865 - AD). 
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 Parágrafo único. O montante das parcelas diferidas será somado, se for o caso, ao saldo devedor e aos 
gravames devidos das parcelas não recolhidas para pagamento em parcelas nos termos do caput, com 
vencimento da primeira em 15 de setembro de 2020. 
 Art. 6º Ficam suspensos por cem dias, contados a partir da publicação deste decreto: 
 I - a instauração de novos procedimentos de cobrança; 
 II - o encaminhamento de certidões da dívida ativa para cartórios de protesto; 
 III - a instauração de procedimentos de exclusão de parcelamentos em atraso. 
 Art. 7º O disposto nos arts. 2º a 6º aplica-se aos créditos tributários e não tributários devidos pelas 
empresas que tiveram suspensos os ALFs e as autorizações de funcionamento pelo Decreto nº 17.328, de 2020. 
 Art. 8º Caberá à Secretaria Municipal da Fazenda expedir normas complementares às disposições deste 
decreto. 
 Art. 9º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
 Belo Horizonte, 2 de julho de 2020. 
 

Alexandre Kalil 
Prefeito de Belo Horizonte 

 
(DOM, 03.07.2020) 
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” A maior descoberta de minha geração é que o ser 

humano pode alterar a sua vida mudando sua atitude 

mental”. 
 

William James 
 


